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LEI Nº 880/2022 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022 
 

"Dispõe sobre as Diretrizes Gerais para a 
elaboração da Lei Orçamentária de 2023 (Ano 
Referência de 2022) e dá outras 

providências." 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY - 
TO, no interesse superior e predominante do 
Município e em cumprimento ao Mandamento 
Constitucional, estabelecido no §2º do Art. 165 da 
Constituição Federal, em combinação com a Lei 
Complementar nº 101/2000 de 04/05/2000, faz 
saber a todos os habitantes do Município que a 
Câmara Municipal APROVA e ele SANCIONA a 
seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
 Art. 1º - Observar-se-ão, quando da feitura 
da Lei, de meios a viger a partir da data de sua 
publicação e para todo o exercício financeiro, as 
Diretrizes orçamentárias estatuídas na presente Lei, 
por mandamento do §2º do Art. 165 da Constituição 
da República, bem assim da Lei Orgânica do 
Município, em combinação com a Lei Complementar 
nº 101/2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal, compreendendo:  
 
 I - Orientação à elaboração da Lei 
Orçamentária; 
 
 II - Diretrizes das Receitas; e 
 
 III - Diretrizes das Despesas; 
 
 Parágrafo Único - As estimativas das receitas 
e das despesas do Município, sua Administração 
Direta, obedecerão aos ditames contidos nas 
Constituições da República, do Estado do Tocantins, 
na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei Orgânica 
do Município, na Lei Federal n.º 4.320/64 e 
alterações posteriores, inclusive as normatizações 
emanadas do Egrégio Tribunal de Contas do Estado 
e, ainda, aos princípios contábeis geralmente 
aceitos. 
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SEÇÃO I 

DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA 

 
 Art. 2º - A elaboração da proposta 
orçamentária para o exercício de 2023, abrangerá os 
Poderes Legislativo e Executivo, suas autarquias, 
fundações, fundos e  
entidades da administração direta e indireta, assim 
como a execução orçamentária obedecerá às 
diretrizes gerais, sem prejuízo das normas 
financeiras estabelecidas pela legislação federal, 
aplicável à espécie, com vassalagem às disposições 
contidas no Plano Plurianual de Investimentos e as 
diretrizes estabelecidas na  presente lei de modo a 
evidenciar as políticas e programas de governo, 
formulados e avaliados segundo suas prioridades. 
 
 Parágrafo Único - É vedada, na Lei 
Orçamentária, a existência de dispositivos estranhos 
à previsão da Receita e à fixação da Despesa, salvo 
se relativos à autorização para abertura de Créditos 
Suplementares e Contratação de Operações de 
Crédito, ainda que por antecipação de receita. 
 
 Art. 3º - A proposta orçamentária para o 
exercício de 2023, conterá as prioridades da 
Administração Municipal deverá obedecer aos 
princípios da universalidade e da unidade, bem 
como identificar o Programa de Trabalho a ser 
desenvolvimento pela Administração. 
 
 Parágrafo Único - O Programa de Trabalho, a 
que se refere o presente artigo, deverá ser 
identificado, no mínimo, ao nível de função e sub 
função, natureza da despesa, projeto atividades e 
elementos a que deverá acorrer na realização de sua 
execução, nos termos da alínea "c", do inciso II, do 
art. 52, da Lei Complementar nº 101/2000, bem 
assim do Plano de Classificação Funcional 
Programática, conforme dispõe a Lei nº 4320/64. 
 
 Art. 4º - A proposta parcial das necessidades 
da Câmara Municipal será encaminhada ao 
Executivo, tempestivamente, a fim de ser 
compatibilizada no orçamento geral do município. 
 

 Art. 5º - A proposta orçamentária para o 
exercício de 2023, compreenderá: 
 
 I - Demonstrativos e anexos a que se refere o 
art. 3º da presente lei; e 
 
 II - Relação dos projetos e atividades, com 
detalhamento de prioridades e respectivos valores 
orçados, de acordo com a capacidade econômica - 
financeira do Município. 
 
 Art. 6º - A lei Orçamentária Anual autorizará 
o poder Executivo, nos termos do artigo 7º, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir 
Créditos Adicionais, de natureza suplementar, até o 
limite de 80% (sessenta por cento) do valor total da 
despesa fixada na própria Lei, utilizando, como 
recursos, a anulação de dotações do próprio 
orçamento, bem como até 100% (cem por cento) do 
excesso de arrecadação do exercício, realizado e 
projetado, como também até 100% (cem por cento) 
do superávit financeiro, se houver, do exercício 
anterior. 
 
 Art. 7º - O Município aplicará 25% (vinte e 
cinco por cento), no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino. 
 
 Art. 8º - O Município contribuirá com 20% 
(vinte por cento), das transferências provenientes 
do FPM, ICMS, IPI/Exp., ITR e o do IPVA, para 
formação do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação Básica - FUNDEB, com aplicação, no 
mínimo, de 70% (setenta por cento) para 
remuneração dos profissionais da educação, em 
efetivo exercício de suas atividades no ensino 
fundamental e pré-escolar público e, no máximo 
30% (trinta por cento) para outras despesas. 
 
 Art. 9º - O Município aplicara no mínimo 15% 
(quinze por cento) do produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos 
que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e 
parágrafo 3º, em conformidade com ADCT 77 da CF. 
 
 Art. 10 - É vedada a aplicação da Receita de 
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Capital derivada da alienação de bens integrantes do 
patrimônio público, na realização de despesas 
correntes. 
 
 Art. 11 - Os ordenadores de despesas 
inclusive o Presidente da Câmara Municipal poderá 
abrir créditos adicionais, suplementares e especiais, 
com recursos provenientes de anulação nos termos 
dos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64, desde que 
tanto a dotação suplementada, quanto a anulada 
integrem a sua função de governo. 
 
 Parágrafo Único - O Presidente da Câmara 
Municipal deverá comunicar ao Chefe do Poder 
Executivo, as eventuais alterações do seu orçamento 
para que se proceda aos necessários ajustes no 
orçamento geral; 
 

SEÇÃO II 
DAS DIRETRIZES DA RECEITA 

 
 Art. 12 - São receitas do Município: 
 
 I - os Tributos de sua competência; 
 
 II - a quota de participação nos Tributos 
arrecadados pela UNIÃO e pelo ESTADO DO 
TOCANTINS; 
 
 III - o produto da arrecadação do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, 
incidentes na fonte, sobre rendimentos, a qualquer 
título, pagos pelo Município, suas autarquias e 
fundações; 
 
 IV - as multas decorrentes de infrações de 
trânsito, cometidas nas vias urbanas e nas estradas 
municipais; 
 
 V - as rendas de seus próprios serviços; 
 
 VI - o resultado de aplicações financeiras 
disponíveis no mercado de capitais; 
 
 VII - as rendas decorrentes do seu 
Patrimônio; 
 
 VIII - a contribuição previdenciária de seus 

servidores; e.  
 
 IX - outras. 
 
 Art. 13 - Considerar-se-á, quando da 
estimativa das Receitas: 
 
 I - os fatores conjunturais que possam vir a 
influenciar os resultados dos ingressos em cada 
fonte; 
 
 II - as metas estabelecidas pelo Governo 
Federal para o controle da economia com reflexo   
no exercício monetário, em cortejo com os valores 
efetivamente arrecadados no exercício  de   2021   e 
anteriores; 
 
 III - o incremento do aparelho arrecadador 
Municipal, Estadual e Federal que tenha reflexo no 
crescimento real da arrecadação; 
 
 IV - os resultados das Políticas de fomento, 
incremento e apoio ao desenvolvimento Industrial, 
Agropastoril e Prestacional do Município, incluindo 
os Programas, Públicos e Privados, de formação e 
qualificação de mão-de-obra; 
 
 V - as isenções concedidas, observadas as 
normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, nos termos da Lei 
Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000, 
publicada no Diário Oficial da União em 05/05/2000. 
 
 VI - evolução da massa salarial paga pelo 
Município, no que tange o Orçamento da 
Previdência; 
 
 VII - a inflação estimada, cientificamente, 
previsível para o exercício de 2023, 
 
 VIII - outras. 
 
 Art. 14 - Na elaboração da Proposta 
Orçamentária, as previsões de receita observarão as 
normas técnicas legais, previstas no art.12 da Lei 
Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000. 
 
 Parágrafo Único - A Lei orçamentária: 
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 I - Conterá reserva de contingência, 
destinada ao: 
 
 a) reforço de dotações orçamentárias que se 
revelarem insuficiente no decorrer do exercício de 
2023, nos limites e formas legalmente estabelecidas. 
 
 b) atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
 
 II - Autorizara a realização de operações de 
créditos por antecipação da receita até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do total da receita 
prevista, subtraindo-se deste montante o valor das 
operações de créditos classificados como receita.  
 
 Art. 15 - A receita devera estimar a 
arrecadação de todos os tributos de competência 
municipal, assim como os definidos na Constituição 
Federal. 
 
 Art. 16 - Na proposta orçamentária a forma 
de apresentação da receita deverá obedecer à 
classificação estabelecida na Lei nº 4.320/64. 
 
 Art. 17- O orçamento municipal devera 
consignar como receitas orçamentárias todos os 
recursos financeiros recebidos pelo Município, 
inclusive os provenientes de transferências que lhe 
venham a ser feitas por outras pessoas de direito 
público ou privado, que sejam relativos a convênios, 
contratos, acordos, auxílios, subvenções ou 
doações, excluídas apenas aquelas de natureza extra 
orçamentária, cujo produto não tenha destinação a 
atendimento de despesas públicas municipais. 
 
Art. 18 - Na estimativa das receitas serão 
considerados os efeitos das modificações na 
legislação tributária, que serão objetos de projetos 
de leis a serem enviados a Câmara Municipal, no 
prazo legal e constitucional. 
 
 Parágrafo único - Os projetos de lei que 
promoverem alterações na legislação tributária 
observarão: 
 
 I - revisão e adequação da Planta Genérica de 

Valores dos Imóveis Urbanos; 
 
 II - revisão das alíquotas do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, sem ultrapassar os limites 
máximos já fixados em lei, respeitadas a capacidade 
econômica do contribuinte e a função social da 
propriedade. 
 
 III - revisão e majoração das alíquotas do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
 
 IV - revisão das taxas, objetivando sua 
adequação aos custos dos serviços prestados; 
 
 V - instituição e regulamentação da 
contribuição de melhorias sobre obras públicas. 
 

SEÇÃO III 
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS 

 
 Art. 19 - Constituem despesas obrigatórias 
do Município: 
 
 I - as relativas à aquisição de bens e serviços 
para o cumprimento de seus objetivos; 
 
 II - as destinadas ao custeio de Projetos e 
Programas de Governo; 
 
 III - as decorrentes da manutenção e 
modernização da Máquina Administrativa; 
 
 IV - os compromissos de natureza social; 
 
 V - as decorrentes dos pagamentos ao 
pessoal do serviço público, inclusive encargos; 
 
 VI - as decorrentes de concessão de 
vantagens e/ou aumento de remuneração, a criação 
de cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem 
como admissão de pessoal, pelos poderes do 
Município, que, por força desta Lei, ficam prévia e 
especialmente autorizados, ressalvados as empresas 
Públicas e as Sociedades de Economia Mista; 
 
 VII - o serviço da Dívida Pública, fundada e 
flutuante; 
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 VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e 
outros requisitórios; 
 
 IX - a contrapartida previdenciária do 
Município; 
 
 X - as relativas ao cumprimento de 
convênios; 
 XI - os investimentos e inversões financeiras; 
e. 
 
 XII - outras. 
 
 Art. 20 - Considerar-se-á, quando da 
estimativa das despesas; 
 
 I - os reflexos da Política Econômica do 
Governo Federal; 
 
 II - as necessidades relativas à implantação e 
manutenção dos Projetos e Programas de Governo; 
 
 III - as necessidades relativas à manutenção e 
implantação dos Serviços Públicos Municipais, 
inclusive Máquina Administrativa; 
 
 IV - a evolução do quadro de pessoal dos 
Serviços Públicos;  
 
 V - os custos relativos ao serviço da Dívida 
Pública, no exercício corrente; 
 
 VI - as projeções para as despesas 
mencionadas no artigo anterior, com observância 
das metas e objetos constantes desta Lei; e. 
 
 VII - outros. 
  
 Art. 21 - As despesas com pessoal e encargos 
sociais, ou concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos, 
empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título, só poderá ter aumento 
real em relação ao crescimento efetivo das receitas 
correntes, desde que respeitem o limite 
estabelecido no art. 71, da Lei Complementar nº 
101/2000, de 04/05/2000. 

 
 Art. 22 - O total da despesa do Poder 
Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 
relativos ao somatório da receita tributária e das 
transferências previstas no § 5º, do Art. 153 e nos 
Art. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício 
anterior. 
 
       I - Sete por cento da receita efetivamente 
arrecadada pelo Município de Presidente Kennedy – 
TO, no exercício anterior, conforme estabelece o 
artigo 2º da emenda constitucional n. de 23 de 
setembro de 2009, que alterou a redação dada ao 
artigo 29-A da Constituição Federal. 
 
 Art. 23 - Os gastos com pessoal do poder 
legislativo devem obedecer ao fixado na 
Constituição Federal nos artigos 29 e 29A bem como, 
a Lei complementar 101/00 e a Legislação municipal 
não podendo ultrapassar os seguintes índices. 
 
 I - O total da despesa com a remuneração dos 
Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 
5% (cinco por cento) da receita do Município; 
 II - A Câmara Municipal não poderá gastar 
mais de 70% (setenta por cento) de sua receita com 
folha de pagamento, incluído o gasto com subsídio 
de seus vereadores; 
 
 III - O subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a no máximo 20% (vinte por cento) 
do subsídio dos Deputados Estaduais. 
 
 IV - O Poder Legislativo e suas autarquias não 
poderão gastar com pessoal mais de 6% (seis por 
cento) da receita corrente liquida em cada período 
de apuração 
 
 Art. 24 - Os recursos correspondentes às 
dotações orçamentárias destinadas ao Poder 
Legislativo, serão repassadas pelo Poder Executivo 
na conformidade com a Legislação em vigor, nos 
limites da receita efetivamente arrecadada no 
exercício de 2022, até o dia 20 de cada mês. 
 
 Parágrafo único - O percentual destinado ao 
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Poder Legislativo será definido em comum acordo 
entre os Poderes desde que obedeçam ao disposto 
na Legislação em vigor em especial o inciso I a IV do 
artigo 29-A da Constituição Federal (Emenda 
Constitucional nº 25, de 14/02/2000). 
 
 Art. 25 - As despesas com pagamento de 
precatórios judiciários correrão à conta de dotações 
consignadas com esta finalidade em operações 
especiais e específicas, que constarão das unidades 
orçamentárias responsáveis pelos débitos. 
 
 Art. 26 - Os projetos em fase de execução 
desde que revalidados à luz das prioridades 
estabelecidas nesta lei, terão preferência sobre os 
novos projetos. 
 
 Art. 27 - A Lei Orçamentária poderá 
consignar recursos para financiar serviços de sua 
responsabilidade a serem executados por entidades 
de direito privado, mediante convênios e contratos, 
desde que sejam da conveniência do governo 
municipal e tenham demonstrado padrão de 
eficiência no cumprimento dos objetivos 
determinados.  
 
 Art. 28 - O Município deverá investir 
prioritariamente em projetos e atividades voltados à 
infância, adolescência, idosos, mulheres e gestantes 
buscando o atendimento universal à saúde, 
assistência social e educação, visando melhoria da 
qualidade dos serviços. 
 
Art. 29 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, 
bem como em suas alterações, de quaisquer 
recursos do Município para clubes, associações e 
quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas 
creches, escolas para atendimento de atividades de 
pré-escolas, centro de convivência de idosos, 
centros comunitários, unidades de apoio a 
gestantes, unidade de recuperação de toxicômanos 
e outras entidades com finalidade de atendimento 
às ações de assistência social por meio de convênios. 
 
 Art. 30 - Os Ordenadores de Despesas poderá 
firmar convênios com outras esferas 
governamentais e não governamentais, para 
desenvolver programas nas áreas de educação, 

cultura, saúde, habitação, abastecimento, meio 
ambiente, assistência social, obras e saneamento 
básico. 
 
Art. 31 - A Lei Orçamentária Anual autorizará a 
realização de programas de apoio e incentivo às 
entidades estudantis, destacadamente no que se 
refere à educação, cultura, turismo, meio ambiente, 
desporto e lazer e atividades afins, bem como para a 
realização de convênios, contratos, pesquisas, 
bolsas de estudo e estágios com escolas técnicas 
profissionais e universidades. 
 Art. 32 - A concessão de auxílios e 
subvenções dependerá de autorização legislativa 
através de lei especial. 
 
 Art. 33 - Os recursos somente poderão ser 
programados para atender despesas de capital, 
exceto amortizações de dívidas por operações de 
crédito, após deduzir os recursos destinados a 
atender gastos com pessoal e encargos sociais, com 
serviços da dívida e com outras despesas de custeio 
administrativos e operacionais. 
 

 
CAPÍTULO II 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 34 - A Secretaria de Administração e 
Finanças fará publicar junto a Lei Orçamentária 
Anual, o quadro de detalhamento da despesa por 
projeto, atividade, elemento de despesa e seus 
desdobramentos e respectivos valores. 
 
 Parágrafo único - Caso o projeto da Lei 
Orçamentária - LOA e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO não sejam votados até 31 de 
dezembro de 2022, serão considerados como 
aprovados sem ressalvas, podendo o Chefe do Poder 
Executivo sanciona-los com fundamento no 
presente artigo. 
 
 Art. 35 - O projeto de lei orçamentária do 
município, para o exercício de 2023, será 
encaminhado à câmara municipal antes de 
encerramento do corrente exercício financeiro e 
devolvido para sanção até o encerramento de 
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sessão legislativa. 
 
 Art. 36 - Fica autorizado os ordenadores de 
despesas inclusive os chefes do Executivo e 
Legislativo com base na Lei 10.028 no seu Art. 359-
F, proceder no final de cada exercício financeiro o 
cancelamento dos Restos a Pagar que não tenham 
disponibilidades financeiras suficientes para suas 
quitações.   

CAPÍTULO III 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 37 - Não poderão ter aumento real em 
relação aos créditos correspondentes ao orçamento 
de 2023, ressalvados os casos autorizados em Lei 
própria, os seguintes gastos: 
 
 I - de pessoal e respectivos encargos, que não 
poderão ultrapassar o limite de 54% (cinqüenta e 
quatro por cento) das receitas correntes liquida, no 
âmbito do Poder Executivo, nos termos da alínea 
"b", do inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 
101/2000; 
 
 II - de pessoal e respectivos encargos, que 
não poderão ultrapassar o limite de 6% (seis por 
cento) das receitas correntes liquida, no âmbito do 
Poder Legislativo, nos termos da alínea "a", do inciso 
III, do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000; 
 
III - pagamento do serviço da dívida; e. 
IV - transferências diversas. 
 
 Art. 38 - Na fixação dos gastos de capital para 
criação, expansão ou aperfeiçoamento de serviços já 
criados e ampliados a serem atribuídos aos órgãos 
municipais, com exclusão da   amortização   de   
empréstimos, serão respeitadas as prioridades e 
metas constantes desta Lei, bem como a 
manutenção e funcionamento dos serviços já 
implantados. 
 
 Art. 39 - Com vistas ao atingimento, em sua 
plenitude, das diretrizes, objetivos e metas da 
Administração Municipal, previstas nesta Lei, fica 
autorizado o Chefe do Poder Executivo, a adotar as 
providências indispensáveis e necessárias à 

implementação das políticas aqui estabelecidas, 
podendo inclusive articular convênios, viabilizar 
recursos nas diversas esferas de Poder, inclusive 
contrair empréstimos observadas a capacidade de 
endividamento do Município, subscrever quotas de 
consórcio para efeito de aquisição de veículos e 
máquinas rodoviários, bem como promover a 
atualização monetária do Orçamento de 2023, até o 
limite do índice acumulado da inflação no período 
que mediar o mês de Agosto de 2022 a Agosto de 
2023, se por ventura se fizer necessários, 
observados os Princípios Constitucionais e legais, 
especialmente o que dispuser a Lei Orgânica do 
Município, a Lei Orçamentária, a Lei Federal n.º 
4.320/64, a lei que estabelece o Plano Plurianual e 
outras pertinentes a matéria posta, bem como a 
promover, durante a execução orçamentária, a 
abertura de créditos suplementares, até o limite 
autorizado no vigente orçamento, visando atender 
os elementos de despesas com dotações 
insuficientes. 
 
 Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, para que surtam todos os seus Jurídicos e 
Legais efeitos e para que produza os resultados de 
mister para os fins de Direito. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL PRESIDENTE 
KENNEDY, AOS 09 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 
2022, 51º ANO DA CRIAÇÃO DE PRESIDENTE 
KENNEDY. 
 

JOÃO BATISTA ALVES CAVALCANTE 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº. 881/2022 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022 

 
Dispõe sobre a revisão e alteração do 
sistema municipal de ensino sob a lei 293 de 
11 de outubro de 1990, alterada pela lei 832 
de 19 de dezembro de 2019, de Presidente 
Kennedy , e adota outras providências". 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY, 
Faço saber que a Câmara Municipal Aprovou 
Sistema Municipal de Ensino de Presidente 
Kennedy, e eu sanciono a seguinte Lei: 
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TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º Esta Lei organiza o Sistema Municipal de 
Ensino do município de Presidente Kennedy, em 
conformidade com o art. 211 da Constituição 
Federal, considerando a universalização, a 
qualidade e a equidade do ensino obrigatório ao 
sistema Nacional de Educação, autorização para 
funcionamento, fiscalização, avaliação da 
qualidade e fixação de normas para a cooperação 
entre os entes federados(União, Estado, Distrito 
Federal e Municipios), em material educacional 
pelo poder publico Municipal. 
 
Art. 2º A educação, dever da família, da sociedade 
e do Estado, assegurando à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. Os sistemas de 
ensino terão liberdade de organização nos termos 
da Lei.  

 
TITULO II 

DOS PRINCIPIOS DA EDUCAÇÃO 
 
Art. 3° O ensino será ministrado em conformidade 
com os seguintes princípios: 
I – A Educação é direito de todos e dever da 
família e do Estado, inspirada. nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
 
II – O ensino proporcionara ao educando a 
formação necessária ao desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento o exercício 
consciente da cidadania; 
 
III – Segurança de igualdade de acesso e 
permanência do educando na escola, liberdade 
de aprender, de pesquisar e de divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; 
 

IV – Segurança da participação dos pais, dos 
responsáveis, e das entidades representativas, na 
definição das diretrizes na implantação e no controle 
do ensino e da educação; 
 
V – Valorização dos profissionais do ensino, 
garantido na forma da lei,  planos de carreira para 
o magistério público,  com  piso  salarial 
profissional e ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos. 
 
VI – Pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas; VII – Erradicação do 
analfabetismo ; 
VIII – Garantia do padrão de qualidade e de 
gratuidade do ensino nas escolas Públicas. 
 
Art. 4° - O Município, respeitadas as diretrizes e 
as bases fixadas pela Legislação Federal e as 
disposições supletivas da legislação estadual, 
instituirá e manterá, além do sistema de ensino 
próprio, com extensão correspondente as 
necessidades locais de educação geral e 
qualificação para o trabalho, programas especiais, 
educação pré-escolar em creches infantil, ensino 
fundamental, e de alfabetização de adultos, com a 
cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado. 
 

TITULO III 
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA 

 
Art. 5º Integram o Sistema Municipal de Ensino: 
I – as instituições de educação infantil, ensino 
fundamental, educação de jovens e adultos, 
mantidas pelo Poder Público Municipal; 
 
II – as instituições de educação infantil criadas e 
mantidas pela iniciativa privada; 
III –o Conselho Municipal de Educação; 
III– a Secretaria Municipal de Educação; 
 
IV – Conselho de Alimentação Escolar – CAE; 
 
Art. 6º. São atribuições conferidas ao Município, 
através da Secretaria Municipal de Educação de 
Presidente Kennedy: 
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I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e 
instituições públicas do Sistema Municipal de 
Ensino; 
 
II – exercer ação redistributiva em relação às suas 
unidades escolares, considerando os seus projetos 
pedagógicos; 
 
III – elaborar normas complementares para o 
Sistema Municipal de Ensino; 
 
IV – autorizar, credenciar e supervisionar os 
estabelecimentos do Sistema Municipal de Ensino; 
 
V – atuar prioritariamente no ensino fundamental 
e da educação infantil; VI – elaborar o Plano 
Municipal de Educação; 
 
Art. 7º O Plano Municipal de Educação, de duração 
plurianual, será elaborado em conformidade com os 
Planos Nacionais e Estaduais de Educação e os 
princípios desta lei. 
 
Parágrafo único - Toda e qualquer alteração do 
Plano Municipal de Educação que venha a alterar os 
princípios já estabelecidos deverá ser aprovada 
previamente pelo Conselho Municipal de Educação. 
 
Art. 8º. Compete à Secretaria Municipal de 
Educação:- atuar em consonância com as 
determinações do Ministério da Educação e as 
decisões dos Conselhos Nacional, Estadual e 
Municipal de Educação; 
 
I – manter intercâmbio com entidades estaduais, 
nacionais e estrangeiras, a fim de obter cooperação 
técnica e financeira para modernização e expansão 
da educação; 
 
II – fixar critérios e normas para elaboração e 
aprovação dos regimentos dos estabelecimentos de 
ensino de educação básica; 
 
III – estabelecer normas e condições para 
autorização de funcionamento, reconhecimento e 
inspeção de estabelecimento da educação infantil, 
ensino fundamental, educação de jovens e adultos e 
educação especial sob a sua circunscrição. 

IV coordenar e controlar as atividades do Poder 
Público ligados à educação, velando pela 
observância da legislação respectiva, das 
deliberações e pelo cumprimento das decisões do 
Conselho Municipal de Educação no mbito de sua 
competência, nas instituições que integram a Rede 
Municipal de Ensino; 
 
 
Art. 9º. O Conselho Municipal de Educação é o órgão 
consultivo, normativo, deliberativo, propositivo, 
fiscalizador e mobilizador na área de Educação, 
acerca dos temas que forem de sua competência, 
conferida pela legislação. 
 
Art. 10. São competências do Conselho Municipal de 
Educação: 
 
I – fixar normas, por meio de resoluções próprias e 
em consonancia com as normas dos Conselhos 
Nacional e Estadual de Educação, nos termos da lei, 
para: 
a) educação infantil , ensino fundamental e 
educação de jovens e adultos; 
 
b) o funcionamento e o credenciamento das 
instituições de ensino; 
 
c) o currículo dos estabelecimentos de ensino; 
 
d) a produção, controle e avaliação de 
programas de educação à distância; 
 
e) a capacitação de professores para lecionar 
em caráter emergencial; 
 
f) a criação de estabelecimentos de ensino 
público de modo a evitar aaplicação inadequada de 
recursos; 
 
g) a elaboração de regimentos dos 
estabelecimentos de ensino; 
 
h) o Plano Municipal de Educação, nos termos da 
legislação vigente; 
 
i) os Regimentos e Bases Curriculares das 
Instituições Educacionais do Sistema Municipal de 
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Ensino; 
 
j) previamente as transferências de bens afetos às 
instituições públicas ou transferências de serviços 
educacionais ao Município. 
 
III – emitir parecer, quando solicitado, sobre 
convênios, acordos ou contratos relativos a assuntos 
educacionais – área fim - que o Poder Público 
Municipal pretenda celebrar; 
 
IV – pronunciar-se previamente sobre a criação 
de estabelecimentos municipais de ensino; 
 
V – exercer competência recursal em relação às 
decisões das entidades e instituições do Sistema 
Municipal de Ensino, esgotadas as respectivas 
instâncias; 
 
VI – representar as autoridades competentes e, se 
for o caso, requisitar sindicâncias, em instituições do 
Sistema Municipal de Ensino, esgotadas as 
respectivas instâncias; 
 
VII – estabelecer medidas que visem à expansão, 
consolidação e aperfeiçoamento do Sistema 
Municipal de Ensino, ou propô-las se não forem de 
sua alçada; 
 
VIII – acompanhar e avaliar a execução dos planos 
educacionais do Município; IX – manifestar-se sobre 
assuntos e questões de natureza pedagógica, que 
lhe forem submetidas pelo Prefeito ou Secretário de 
Educação e de entidades de âmbito municipal 
ligados à educação; 
 
X – estabelecer critérios para fins de obtenção de 
apoio técnico e financeiro de Poder Público pelas 
instituições de ensino privados sem fins lucrativos. 
 
XI – manter intercâmbio com Conselhos de 
Educação; exercer outras atribuições, previstas em 
Lei, ou decorrentes da natureza de suas funções. 
 

TÍTULOIV  
ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO ENSINO 

 

Art. 11. A Gestão Democrática Do Ensino Público 
Municipal, na educação básica, ocorrera de acordo 
com as suas peculiaridades e conforme os seguintes 
princípios: 
I - participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola, 
observando a legislação vigente e os princípios 
emanados pela Secretaria Municipal de Educação. 
II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes. 
Art. 12 Os currículos da educação infantil, ensino 
fundamental, educação de jovens e adultos devem 
atender à equidade, explicitando e trabalhando as 
diferenças, garantindo a todos o seu lugar e 
valorizando as suas especificidades. 
 
Parágrafo único. Os currículos a que se refere o 
"caput" deste artigo, devem expressar uma proposta 
político-pedagógica voltada para o exercício da 
cidadania, na superação de todas as formas de 
discriminação e opressão. 
 
Art. 13. As instituições de ensino infantil e 
fundamental organizar-se-ão de todas as formas do 
ensino híbrido que propiciem uma ação pedagógica 
que efetive o acesso, a permanência e sucesso do 
estudante. O avanço continuado através da garantia 
do respeito aos ritmos e tempos de aprendizagem 
de cada aluno, a construção do conhecimento 
através da interdisciplinaridade de forma dinâmica, 
criativa, crítica, contextualizada, investigativa, 
prazerosa, desafiadora e lúdica. 
 
I - Entende-se por ensino híbrido, a abordagem 
pedagógica que envolve aulas presenciais e remotas, 
de modo a favorecer o desenvolvimento do 
estudante, a personalização    da   aprendizagem    e    
a   promoção   de    sua   autonomia. 
 
II - Na Educação Infantil serão ofertados, dentro de 
uma estrutura hibrida, com até 1400 horas aula, 
garantindo nas aulas presenciais no mínimo 800 
horas e 200 dias letivos. 
a) Em creches, ou entidades equivalentes, para 
crianças de até três anos de idade; 
b) o controle de frequência pela instituição de 
educação pré-escolar, exigida a frequência mínima 
de 60% (sessenta por cento) do total de horas; 
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c) expedição de documentação que permita atestar 
os processos de desenvolvimento e aprendizagem 
da criança. 
III -No Ensino Fundamental serão ofertados, dentro 
de uma estrutura hibrida, com até 1400 horas aula, 
garantindo nas aulas presenciais no mínimo 800 
horas e 200 dias letivos.  
a) O ensino fundamental obrigatório, com duração 
de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade. 
b) o desenvolvimento da capacidade de aprender, 
tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo;  
c) a compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade;  
d) o desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de 
atitudes e valores;  
e) o fortalecimento dos vínculos de família, dos 
laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 
 
IV - A jornada escolar incluirá pelo menos quatro 
horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo 
progressivamente ampliado o período de 
permanência na escola, com as atividades 
complementares. 
 
V - Na Educação de Jovens e Adultos serão ofertados 
estratégias hibridos e aulas presenciais totalizando 
no mínimo 400 (quatrocentos) horas semestrais. 
 
VI - O currículo de todas as etapas e modalidades da 
educação básica se fundamentará nas legislações 
nacionais vigentes, valorizando a contextualização 
local. 
 
VII - A estrutura curricular da Educação Infantil e do 
Ensino Fundamental será objeto de normativa do 
Conselho Municipal de Educação, juntamente com a 
Secretaria Municipal de Educação, após estudos e 
análises de comissão instituída para este fim. 
 
Art.  13.  A avaliação de aprendizagem interna 
passará a  ser promovida  pelo sistema de ensino, 
subsidiando a reflexão constante de todos os 

segmentos que constituem o processo de ensino e 
aprendizagem, como forma de superar as 
dificuldades, retomando, reorganizando e 
reeducando os sujeitos envolvidos, devendo: 
 
I - Ser um processo contínuo, cumulativo, 
permanente, que respeite as características    
individuais    e    as    etapas    evolutivas    e    
socioculturais; 
 
II - Ser investigativa, diagnóstica, emancipatória e 
participativa, concebendo o conhecimento  como  
construção  histórica,  singular  e  coletiva  dos  
sujeitos. 
 
Art. 14. As instituições dos diferentes etapas e 
modalidades da educação básica devem construir 
coletivamente, com os diversos segmentos da 
comunidade escolar, seus Regimentos Escolares. 
 
Art. 15. Eleição para o Conselho Escolar, com 
participação de todos os segmentos da comunidade 
escolar, conforme determinações da respectiva lei 
municipal. 
 

CAPITULO III 
DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
Art. 16 — A Prefeitura encaminhará para apreciação 
do Poder Legislativo a proposta do Plano Municipal 
de Educação com o parecer do Conselho Municipal 
de Educação. 
 
Paragrafo Único — O Plano Municipal de Educação 
será elaborado para um período mínimo de quatro 
anos e máximo de dez. 
 
Art. 17 — O Plano Municipal de Educação 
apresentará estudos sobre as características sociais 
econômicas culturais e educacionais do Município 
acompanhadas de identificação dos problemas 
relativos ao ensino e a educação bem como as 
eventuais soluções a curto, médio e longo prazo. 
 
§ 1° - O Plano Municipal de Educação só poderá ser 
alterado mediante proposta do Prefeito ou do 
Secretario de Educação acompanhada do parecer do 
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Conselho Municipal e votada por dois terços (2/3) 
dos membros da Câmara Municipal. 
 
§ 2° O Plano Municipal de Educação é o instrumento 
básico da politica educacional do Município 
constituindo infração politico — administrativo na 
forma definida em Lei Federal, qualquer negligencia 
na sua execução por parte das autoridades 
competentes. 
 

TÍTULO V 
DOS FUNCIONÁRIOS DA EDUCAÇÃO 

 
 
Art. 18. Consideram-se profissionais da educação 
escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos 
reconhecidos, são: 
 
I - professores habilitados com curso superior em 
licencitura para a docência na educação infantil e 
nos ensinos fundamental e na educação de jovens e 
adultos; 
 
II - trabalhadores em educação portadores de 
diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção 
e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; 
 
III - trabalhadores em educação, portadores de 
diploma de curso técnico ou superior em área
 pedagógica ou afim; 
 
IV - profissionais graduados que tenham feito 
complementação pedagógica, conforme disposto 
pelo Conselho Nacional de Educação. 
Parágrafo único. Os profissionais da educação 
cumprirão sua jornada de trabalho conforme 
Legislação vigente e definida no Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração dos profissionais da 
educação.  
 

Art. 19.  Considera-se aos funcionários 
administrativos oito horas diárias, com carga horária 
de quarenta horas semanais, exceto nos casos 
previstos em lei específica, para os ocupantes de 
cargos de provimento efetivo.  

I.Os serviços que exigirem atividades contínuas de 24 
horas, é facultada a adoção do regime de turno 
ininterrupto de revezamento. 

II.Para os serviços que exigirem atividades contínuas 
de 24 horas, é facultada a adoção do regime de 
turno ininterrupto de revezamento, conforme 
Regime Jurídico do município. 
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Art. 21. Fica revogada a Lei Municipal nº 832, de 19 
de dezembro de 2019, bem como demais 
disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal Presidente Kennedy, 
aos 09 dias do mês de novembro  de 2022, 51º ano 
da criação de Presidente Kennedy. 
 

João Batista Alves Cavalcante Prefeito  
Municipal de Presidente Kennedy 

 
LEI N° 882 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022 

     
“Dispõe sobre a doação de unidades 
habitacionais ou lotes de propriedade do 
Município às famílias de baixa renda e dá 
outras providências. 

 
  Faço saber que a Câmara Municipal de 
Presidente Kennedy -TO, Estado do Tocantins, 
APROVA e eu Prefeito Municipal, no uso de minhas 
atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e Constituição Federal, SANCIONO a 
seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar às famílias de baixa renda, devidamente 
cadastradas junto ao Município de Presidente 
Kennedy, as unidades habitacionais ou os lotes, 
incorporados ao Patrimônio do Município. 
Art. 2º  Para efeito desta Lei, considera-se família de 
baixa renda aquela com ou sem prole, pais ou mães 
chefes de família, idosos, portadores de deficiência 
e pessoas solteiras, que estejam nas seguintes 
situações:  
I - desempregadas;  
II - subempregadas;  
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III - remuneração mensal de até 03 (três) salários 
mínimos. 
Art. 3º Poderão ser beneficiárias das doações as 
famílias que cumulativamente: 
I - estejam cadastradas junto à Administração 
Pública Municipal; 
II - não tenham renda mensal superior a 03 (três) 
salários mínimos vigentes; 
III - comprovem residência fixa no Município de 
Presidente Kennedy há, no mínimo, 05 (cinco) anos; 
IV - não tenha entre seus membros alguém que seja 
proprietário de bem imóvel na data da ocupação do 
imóvel objeto de doação; 
V - não tenha entre seus membros alguém que já 
tenha sido beneficiado em outro programa 
habitacional promovido pelo Poder Público, seja 
municipal, estadual ou federal. 
§ 1º Os dados cadastrais serão analisados através do 
Sistema CadÙnico. 
§ 2º O benefício previsto nesta Lei deverá priorizar 
famílias residentes em áreas de risco, em áreas de 
preservação ambiental, devendo ser atendidas as 
prioridades constantes na Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), e na Lei 
13.146, de 06 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), e as mulheres responsáveis pela 
unidade familiar, além de situações de manifesto 
interesse público devidamente fundamentado. 
Art. 4º Os lotes e unidades habitacionais recebidos 
em doação deverão ser destinados à moradia das 
famílias beneficiárias, preferencialmente sob a 
titularidade da mulher, admitido o exercício de 
atividade comercial em regime de economia 
familiar. 
Parágrafo único. Entende-se como regime de 
economia familiar o desenvolvimento de atividade 
comercial em que o trabalho dos membros da 
família é indispensável à própria subsistência e ao 
desenvolvimento socioeconômico do núcleo 
familiar. 
Art. 5º Selecionada a família beneficiária, será 
lavrada escritura pública de doação, 
preferencialmente, em nome da mulher. 
§ 1º Fica dispensada a realização de procedimento 
licitatório para doação realizada para os fins 
previstos nesta Lei, nos termos do art. 17, I, alínea f 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

§ 2º Constitui competência exclusiva do Chefe do 
Poder Executivo a assinatura da escritura pública de 
doação, o qual será assistido pela Procuradoria-
Geral do Município. 
§ 3º Somente para o beneficiário que se encontre 
em situações emergenciais, será lavrado o Termo de 
Autorização de Entrada para o imóvel, o qual será 
assinado pelo Prefeito Municipal e permitirá a 
entrada da família beneficiária no imóvel, vindo esta 
ser considerada legítima possuidora do bem 
somente após a lavratura da Escritura de Doação, 
que será emitida no prazo improrrogável de 06 (seis) 
meses após a assinatura do Termo. 
§ 4º O assentamento de famílias sem a observância 
do disposto neste artigo implica em ocupação 
irregular de bem público e acarretará em 
responsabilização administrativa, civil e penal dos 
agentes públicos responsáveis pelo ato. 
Art. 6º Tratando-se de doação de lote, a edificação 
de construção habitável nos padrões de moradia 
deverá ser concluída no prazo máximo de 02 (dois) 
anos, contados da lavratura da escritura pública de 
doação. 
§ 1º Constatado o descumprimento do prazo para 
conclusão da obra, o beneficiário deverá ser 
intimado para prestar esclarecimentos. 
§ 2º Comprovada a dificuldade de conclusão da obra 
nesse prazo, o Poder Público considerará satisfeita a 
obrigação em caso de comprovada ocupação do 
imóvel, dentro do mesmo prazo de 02 (dois) anos. 
§ 3º Caso os esclarecimentos não sejam 
apresentados ou não sejam acolhidos pela 
Administração Pública Municipal, e o imóvel não 
esteja ocupado na forma do parágrafo anterior, 
haverá revogação da doação e o Município de 
Presidente Kennedy voltará a ser o único e legítimo 
possuidor do imóvel, independentemente de 
indenização por eventuais benfeitorias realizadas. 
Art. 7º O beneficiário do lote ou unidade 
habitacional fica impedido de vender, ceder, doar, 
locar, emprestar ou transferir, a qualquer título, os 
direitos sobre o imóvel pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, contados da data da ocupação do imóvel pela 
família beneficiada. 
§ 1º Não se inclui entre as vedações constantes 
no caput a sucessão legítima operada em virtude da 
morte do beneficiário em favor de herdeiro já 
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residente no imóvel à época da abertura da 
sucessão. 
§ 2º O impedimento para prática desses atos deverá 
constar expressamente nas escrituras públicas de 
doação. 
§ 3º Constatada a prática de qualquer dos atos 
previstos no caput, o beneficiário deverá ser 
intimado para prestar esclarecimentos. 
§ 4º Caso os esclarecimentos não sejam 
apresentados ou não sejam acolhidos pela 
Administração Pública Municipal, será determinada 
a desocupação do imóvel no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias corridos. 
§ 5º A desocupação se dará independentemente de 
indenização por eventuais benfeitorias realizadas, 
voltando o Município de Presidente Kennedy a ser o 
único e legítimo possuidor do imóvel. 
Art. 8º Dentro do prazo de 05 (cinco) anos contados 
da lavratura da escritura pública de doação, o 
beneficiário do lote ou unidade habitacional fica 
impedido de abandonar o imóvel por mais de 90 
(noventa) dias. 
§ 1º Constatado o descumprimento do disposto 
no caput, o beneficiário deverá ser intimado para 
prestar esclarecimentos. 
§ 2º Caso os esclarecimentos não sejam 
apresentados ou não sejam acolhidos pela 
Administração Pública Municipal, será determinada 
a desocupação imediata do imóvel. 
§ 3º A desocupação se dará independentemente de 
indenização por eventuais benfeitorias realizadas, 
voltando o Município de Presidente Kennedy a ser o 
único e legítimo possuidor do imóvel. 
§ 4º Em caso de afastamento com justificativa, por 
parte do beneficiário, deve ser comunicado e 
autorizado pelo órgão competente do Município. 
Art. 9º Compete a Secretaria Municipal de 
Assistência fiscalizar o cumprimento do disposto nos 
artigos 7º e 8º desta Lei. 
§ 1º A fiscalização referida no caput deverá ser 
realizada durante o período do benefício. 
§ 2º A ausência de fiscalização não implica o 
reconhecimento de qualquer direito ao beneficiário. 
§ 3º A fiscalização referida no caput deverá ser 
exercida pelo Quadro de Assistentes Sociais lotados 
no órgão competente municipal. 
Art. 10º As despesas de escrituração e registro 
correrão por conta do município.  

Art. 11º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal Presidente Kennedy, 
aos 09 dias do mês de Novembro   de 2022, 51º ano 
da criação de Presidente Kennedy. 
 

João Batista Alves Cavalcante 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº 883 /2022, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022 

 
Dispõe sobre a criação do Serviço 
Municipal de Vigilância Sanitária e da 
outras providências. 

 
JOÃO BATISTA ALVES CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Presidente Kennedy/TO, no uso das 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica criado o Serviço Municipal 
de Vigilância Sanitária, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde, organizado 
e disciplinado na forma desta Lei. 
 
Art. 2º - O Serviço Municipal de 
Vigilância Sanitária compreende ações 
capazes de eliminar, diminuir ou prevenir 
riscos à saúde e de intervir nos problemas 
sanitários decorrentes do meio ambiente, 
da produção e circulação de bens e da 
prestação de serviços de interesse da 
saúde, abrangendo: 
 
I - o controle de bens de consumo que, 
direta ou indiretamente, se relacionem 
com a saúde, compreendidas todas as etapas 
e processos, da produção ao consumo; 
 
II - o controle da prestação de serviços que 
se relacionam direta ou indiretamente com 
a saúde. 
 
§ 1º As ações de vigilância sanitária de que 
trata este artigo serão desenvolvidas de 
acordo com as diretrizes emanadas da 
Secretaria da Saúde do Estado do 
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Tocantins, Ministério da Saúde e Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária. 
 
§ 2º Sem prejuízo do disposto no 
parágrafo anterior, o município 
desenvolverá ações no âmbito de suas 
competências estabelecidas no 
  
art. 200 da Constituição Federal de 
1988 e na Lei Federal nº 8.080/90. 
 
Art. 3º - O município deverá assegurar 
toda a infraestrutura para a execução das 
ações do Serviço Municipal de Vigilância 
Sanitária previstas nesta lei. 
 
Art. 4º - São consideradas autoridades 
sanitárias para os efeitos desta Lei: 
 
I - os profissionais da equipe municipal 
de vigilância sanitária investidos na função 
fiscalizadora, na forma do § 1º do art. 5º; 
e 
 
II – o responsável pelo Serviço Municipal de 
Vigilância Sanitária. 
 
Parágrafo único – Para fins de processo 
administrativo sanitário, o secretário 
municipal de saúde e o prefeito serão 
considerados autoridades sanitárias. 
 
Art. 5º - A equipe municipal de vigilância 
sanitária, investida de sua função 
fiscalizadora, será competente para fazer 
cumprir as leis e regulamentos sanitários. 
 
§ 1º - Para o exercício de suas atividades 
fiscalizadoras, os referidos profissionais 
serão designados mediante portaria do 
prefeito ou do secretário municipal de 
saúde. 
 
§ 2º - Os profissionais competentes 
portarão credencial expedida pelo Poder 
Executivo Municipal e deverão 
apresentá-la sempre que estiverem no 
exercício de suas funções. 

 
§ 3º - Os profissionais acima designados 
serão considerados, para todos os efeitos, 
autoridade sanitária e exercerão todas as 
atividades inerentes à função de fiscal 
sanitário, tais como: inspeção e 
fiscalização sanitária, lavratura de auto 
de infração sanitária, instauração de 
processo administrativo sanitário, 
interdição cautelar de estabelecimento; 
interdição e apreensão cautelar de 
produtos; fazer cumprir as penalidades 
aplicadas pelas autoridades sanitárias 
competentes nos processos 
administrativos sanitários; e outras 
atividades estabelecidas para esse fim. 
 
§ 4º - Os profissionais investidos na função 
fiscalizadora terão poder de polícia 
administrativa, adotando a legislação 
sanitária federal, estadual e municipal e as 
demais normas que se referem à proteção 
da saúde, no que couber. 
 
§ 5º - As autoridades fiscalizadoras 
mencionadas nos incisos I e II do art. 4º 
desta Lei, quando do exercício de suas 
atribuições, terão livre acesso em todos os 
locais do município sujeitos à legislação 
sanitária, em qualquer dia e hora, 
podendo utilizar de todos os meios e 
equipamentos necessários, ficando 
responsáveis pela guarda das informações 
sigilosas. 
 
Art. 6º - As atividades sujeitas às ações 
da vigilância sanitária ensejarão a 
cobrança de Taxa de Vigilância Sanitária 
pelo Serviço Municipal de Vigilância 
Sanitária. 
 
§ 1º - Os fatos geradores e os 
respectivos valores da Taxa de Vigilância 
Sanitária serão definidos em legislação 
municipal. 
 
§ 2º - Os valores da Taxa de Vigilância 
Sanitária serão recolhidos aos cofres 
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públicos do Município de Presidente 
Kennedy-TO, creditados ao Fundo 
Municipal de Saúde, revertidos 
exclusivamente para o Serviço Municipal de 
Vigilância Sanitária e sob o controle social 
do Conselho Municipal de Saúde.  
 
§ 3º - Os estabelecimentos integrantes da 
administração pública ou por ela 
instituídos, sujeitos às ações de vigilância 
sanitária, estão isentos do recolhimento da 
Taxa de Vigilância Sanitária prevista neste 
artigo, porém, para que funcionem, 
devem cumprir as exigências contidas nas 
normas legais e regulamentares, além das 
pertinentes às instalações, aos 
equipamentos e à aparelhagem adequados 
e à assistência e responsabilidade técnicas. 
 
Art. 7º - Os estabelecimentos sujeitos às 
ações de vigilância sanitária não poderão 
funcionar sem que sejam atendidas 
cumulativamente as seguintes exigências: 
I – apresentação de toda a documentação 
inerente à atividade a ser desenvolvida, 
para fins de cadastramento; 
II – recolhimento do respectivo valor da 
Taxa de Vigilância Sanitária; III – 
realização de inspeção sanitária com 
parecer favorável da equipe municipal de 
vigilância sanitária; e 
IV – emissão da Licença Sanitária. 
 
Art. 8º - Na ausência de norma 
municipal que disponha sobre infrações 
sanitárias e penalidades, bem como 
instauração do devido processo 
administrativo sanitário, as autoridades 
sanitárias previstas no art. 4º da presente 
lei deverão utilizar de maneira 
suplementar a legislação estadual e/ou 
federal cabível à espécie. 
 
Art. 9º - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal Presidente Kennedy, 
aos 09 dias do mês de novembro de 2022, 51º ano 
da criação de Presidente Kennedy. 
 

João Batista Alves Cavalcante 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº 884/2022 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022 

 
Altera a Lei nº 873/2022, que dispõe sobre a 
estrutura organizacional do Poder Executivo 
da Prefeitura Municipal de Presidente Kennedy 
- TO; altera cargo de direção, chefia e 
assessoramento e dá outras providências. 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Presidente 
Kennedy -TO, Estado do Tocantins, APROVA e eu 
Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições 
legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
Constituição Federal, SANCIONO a seguinte Lei: 
Art. 1º O cargo em comissão de Diretor de Atenção 
Básica previsto na Lei nº 873/2022, passa a ter a 
denominação de Coordenador de Unidade Básica de 
Saúde, com as atribuições, vencimento e carga 
horária constantes nesta lei. 
Art. 2º Dentre outras funções inerente ao cargo de 
fiscal de tributo o mesmo será responsável por 
promover a integração e o vínculo entre as os 
profissionais das equipes entre estes e os usuários; 
Conhecer e divulgar as normas e diretrizes 
municipais, estaduais e nacionais que incidem sobre 
a Atenção Primária, de modo a orientar a 
organização do processo de trabalho na Unidade de 
Saúde da Família (USF), promovendo discussões com 
as equipes; Participar e orientar o processo de 
territorialização e diagnóstico situacional, o 
planejamento e a programação das ações das 
equipes, incluindo a organização da agenda das 
equipes; Monitorar e avaliar, com os demais 
profissionais, os resultados produzidos pelas 
equipes, propondo estratégias para o alcance de 
metas de saúde; Acompanhar, orientar e monitorar 
os processos de trabalho das equipes que atuam na 
AB sob sua gerência;  Contribuir para a 
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implementação de políticas, estratégias e 
programas de saúde;  Atuar na mediação de 
conflitos e resolução de problemas das equipes;  
Estimular e realizar ações de promoção de 
segurança no trabalho, incluindo identificação, 
notificação e resolução de problemas relacionados 
ao tema; Assegurar a adequada alimentação de 
dados nos sistemas de informação da Atenção 
Primária vigente, por parte dos profissionais, 
verificando sua consistência, estimulando a 
utilização para análise e planejamento das ações e 
divulgando os resultados obtidos; Potencializar a 
utilização de recursos físicos, tecnológicos e 
equipamentos existentes na Unidade de Saúde da 
Família (USF) (como uso do Prontuário Eletrônico); 
Qualificar a gestão da infraestrutura e dos insumos 
(manutenção, logística dos materiais, ambiência da 
Unidade de Saúde da Família (USF), zelando pelo 
bom uso dos recursos e evitando o 
desabastecimento; Representar o serviço sob sua 
gerência em todas as instâncias necessárias e 
articular com demais atores da gestão e do território 
com vistas à qualificação do trabalho e da atenção à 
saúde realizada na Unidade de Saúde da Família 
(USF); Conhecer a Rede de Atenção à Saúde (RAS), 
participar e fomentar o envolvimento dos 
profissionais na organização dos fluxos de usuários, 
com base em protocolos, diretrizes clínicas e 
terapêuticas, e apoiar o cuidado continuado 
(referência e contrarreferência) entre equipes e 
pontos de atenção; Conhecer a rede de serviços e 
equipamentos sociais do território e estimular a 
atuação intersetorial, com atenção diferenciada 
para as vulnerabilidades existentes no território; 
Identificar as necessidades de 
formação/qualificação dos profissionais em 
conjunto com a equipe, visando melhorias no 
processo de trabalho, na qualidade e resolutividade 
da atenção, e promover a Educação Permanente, 
seja mobilizando saberes na própria Unidade de 
Saúde da Família (USF) ou com parceiros; 
Desenvolver gestão participativa e estimular a 
participação dos profissionais e usuários em 
instâncias de controle social; Tomar as providências 
cabíveis quanto a ocorrências que interfiram no 
funcionamento da Unidade de Saúde;  Exercer 
outras atribuições que lhe sejam designadas pelo 
gestor, de acordo com suas competências.  

Art. 3º O cargo exige nível de escolaridade Superior, 
carga horaria de 40 (quarenta) horas semanais e fará 
jus ao vencimento de R$ 2.600,00 (dois mil e 
seiscentos reais). 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL PRESIDENTE 
KENNEDY, aos 09 dias do mês de Novembro  de 
2022, 51º ano da criação de Presidente Kennedy. 
 

João Batista Alves Cavalcante 
Prefeito Municipal 

 
LEI NO 885/2022 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022 

 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
PROMOVER LEILÃO PARA ALIENAR 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INSERVIVEIS, 
DE PROPRIEDADE DO MUNICIPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
Constituição Federal, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal de Vereadores APROVOU e é sancionada 
a seguinte Lei: 
 
Art. 1º. Fica autorizado O Poder Executivo Municipal 
a alienar, mediante leilão, observado o 
procedimento previsto na Lei Federal no 
8.666/1993, de 21 de junho de 1993 e demais 
disposições pertinentes à matéria, os veículos, 
máquinas e equipamentos que não mais atendem às 
necessidades do Município, listados no Anexo 
único.  
 
Art. 2º. A venda de que trata o artigo 1° desta lei, 
será exclusivamente à vista.  
 
Parágrafo único. A retirada do bem da garagem 
municipal pelo arrematante ou local onde se 
encontre, somente poderá ser permitida após a 
quitação total do lance e comissão do leiloeiro, sob 
pena de responsabilidade do agente público que 
liberar sem a devida comprovação.  
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Art. 3°. Os bens constantes da relação do Anexo 
único desta lei, serão avaliados previamente pelo 
leiloeiro público oficial designado ou por comissão 
formada por três servidores públicos nomeada por 
portaria, deverá a avaliação do bem observar, o 
valor de mercado a depreciação contábil, estado de 
conservação atual, histórico de manutenção entre 
outros.  
 
Art. 4º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal 
a proceder à alienação dos bens constantes do 
Anexo único desta lei, pelo maior lance, igual ou 
superior ao valor da avaliação, assim como a 
suspender a venda, se o julgar conveniente.  
 
Art. 5º. Os valores arrecadados deverão ser 
depositados em conta em nome da Prefeitura de 
Presidente Kennedy. 
 
§1 – Os valores arrecadados com a alienação dos 
bens serão destinados para construção de unidade 
habitacional urbana. Sendo os mesmos depositados 
em Conta Corrente nº 37.101-7  Agencia  2094x 
Banco do Brasil. 
 
Art. 6º. Fica autorizada a designação de Leiloeiro 
Púbico Oficial devidamente inscrito na Junta 
Comercial do Tocantins para o fiel cumprimento da 
presente Lei. 
  
§1 – A remuneração do Leiloeiro designado será 
feita exclusivamente pelo arrematante, não 
cabendo ao Poder Executivo qualquer despesa 
remuneratória dos serviços prestados pelo leiloeiro. 
 
Art. 15º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito Municipal Presidente Kennedy, 
Estado do Tocantins, aos 09 dias do mês de 
Novembro  de 2022, 51º ano da criação de 
Presidente Kennedy. 

 
João Batista Alves Cavalcante 

 Prefeito Municipal 
 

Anexo único: 

Especificar os bens, marca, modelo, características, 
(sucata o circulação quando for o caso) 
 

Nº DESCRIÇÃO DO BEM SITUAÇÃO 

01 Veiculo – marca/modelo: Iveco 
citiclas 70c17 

Sucata 

02 Veiculo – marca/modelo: Iveco 
citiclas 70c17 

Sucata 

03 Veiculo – marca/modelo: Iveco 
citiclas 70c17 

Sucata 

04 FIAT – Doblo 10/11 placa  
MXF9844,motor desmontado 

Sucata 

05 Trator New Holland TT4030, 
parcialmente desmontado ano 
2013 

Veiculo 
Agricola 

06 Carreta agricola4000kg serie 
60589 

Bom 
estado 
falta 
engate 

07 Puverizador IMEP – IM 400 
LITROS 

Regular 
estado 

08 Plantadeira e adubadora  
kohler 4 linhas 

Bom 
estado 

09 Grade aradora  piccin garc Bom 

10 Roçadeira Hidraulica Bom 

11 Roçadeira Hidraulica Bom 

12 Roçadeira Hidraulica Bom 

13 Renault kangoo 13/14 branca 
placa OLN 2379 

Sucata 

14 Sucata parati gol e Kombi Sucata 

 
PORTARIA Nº 548/2022, DE 08 DE NOVEMBRO DE 

2022 
 

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO INTERINA DE 
SERVIDOR EM CARGO COMISSIONADO 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY, 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições, 
observando a Lei orgânica do município e os 
pareceres constantes no requerimento acima,  
 
RESOLVE NOMEAR:  
 
Art. 1º  O servidor DALTON PEREIRA DA SILVA, para 
responder interinamente pela SECRETARIA DE 
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AGRICULTURA E SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, 
do Municipio de Presidente Kennedy – Tocantins.  
 
Art. 2º  O referido servidor responderá 
interinamente pelas secretarias acima mencionadas 
até 31 de dezembro de 2022.  
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação retroagindo seus efeitos a 01de 
Novembro de 2022. 

 
Presidente Kennedy, 08 de Novembro de 2022. 

 
JOÃO BATISTA ALVES CAVALCANTE 

Prefeito Municipal de Presidente Kennedy - TO 
 

PORTARIA DE DIARIA Nº 551/2022 DE 16 DE 
JUNHO DE 2022 

 
O PREFEITO MUNICIPAL de Presidente Kennedy – 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcros na lei 857/2021 de 13 de outubro 
de 2021. 
  
RESOLVE: 
 
 Art.1º - Conceder diária na quantia abaixo 
descrita, ao servidor identificado, para custeio de 
despesas que se fizerem necessárias para finalidade 
e objetivo desta. 

 
DETALHAMENTO DA VIAGEM 

NOME DO 
SERVIDOR 

ALAIR BATISTA VIEIRA 

MATRICULA Secretaria de Ação Social      
500699 

QUANTIDADE DE 
DIARIAS 

1/2(meia) 

PERIODO 08/11/2022  

VALOR R$ 75,00 (setenta e cinco  
reais) 

CIDADE 
DESTINO/ESTADO 

Palmas  – Tocantins 

MOTIVO DA 
VIAGEM 

Viagem a Capital Palmas para 
levar pessoas para avaliação 
social BPC/LOAS-INICIAL na 
agencia da Previdência 
Social. 

 
 Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
 Gabinete do Prefeito Municipal de 
Presidente Kennedy – Estado do Tocantins, em 16 de 
junho de 2022. 
 

JOÃO BATISTA ALVES CAVALCANTE 
Prefeito Municipal de Pres. Kennedy-To. 

 
PORTARIA DE DIARIA Nº 552/2022 DE 16 DE 

NOVEMBRO DE 2022 
 
O PREFEITO MUNICIPAL de Presidente Kennedy – 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcros na lei 857/2021 de 13 de outubro 
de 2021.  
 
RESOLVE: 
 
 Art.1º - Conceder diária na quantia abaixo 
descrita, ao servidor identificado, para custeio de 
despesas que se fizerem necessárias para finalidade 
e objetivo desta. 

 
DETALHAMENTO DA VIAGEM 

NOME DO 
SERVIDOR 

João Batista Alves Cavalcante 

MATRICULA Gabinete do Prefeito -  
500530 

QUANTIDADE DE 
DIARIAS 

05(cinco) 

PERIODO 06/11 a 11/11/2022 

VALOR R$ 3.250,00 (três mil 
duzentos e cinquenta  reais) 

CIDADE 
DESTINO/ESTADO 

Brasília - DF 

MOTIVO DA 
VIAGEM 

Viagem a Capital Brasília – 
DF.  para tratar de assuntos 
de interesse do Município, 
junto aos  gabinetes dos 
Deputados Federais e 
Senadores em busca de 
viabilizar recursos para o 
municipio. 
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 Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
 Gabinete do Prefeito Municipal de 
Presidente Kennedy – Estado do Tocantins, em 16 de 
Novembro  de 2022 
 

JOÃO BATISTA ALVES CAVALCANTE 
Prefeito Municipal de Pres. Kennedy-To. 

 
PORTARIA DE DIARIA Nº 553/2022 DE 16 DE 

NOVEMBRO DE 2022 
 
O PREFEITO MUNICIPAL de Presidente Kennedy – 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcros na lei 857/2021 de 13 de outubro 
de 2021. 
  
RESOLVE: 
 
 Art.1º - Conceder diária na quantia abaixo 
descrita, ao servidor identificado, para custeio de 
despesas que se fizerem necessárias para finalidade 
e objetivo desta. 

 
DETALHAMENTO DA VIAGEM 

NOME DO 
SERVIDOR 

Daniela de Araújo Xavier 

MATRICULA Conselheira tutelar       
500407 

QUANTIDADE DE 
DIARIAS 

1/2 (meia) 

PERIODO 05/11/2022 

VALOR R$ 60,00  (sessenta reais) 

CIDADE 
DESTINO/ESTADO 

Araguaina – Tocantins 

MOTIVO DA 
VIAGEM 

Viagem a cidade de 
Araguaina para acompanhar 
paciente para fazer exame de 
TC de crânio 

 
 Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
  

 Gabinete do Prefeito Municipal de 
Presidente Kennedy – Estado do Tocantins, em 16 de 
setembro de 2022 
 

JOÃO BATISTA ALVES CAVALCANTE 
Prefeito Municipal de Pres. Kennedy-To. 

 
PORTARIA DE DIARIA Nº 554/2022 DE 16 DE 

NOVEMBRO DE 2022 
 
O PREFEITO MUNICIPAL de Presidente Kennedy – 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcros na lei 857/2021 de 13 de outubro 
de 2021. 
 
RESOLVE: 
  
Art.1º - Conceder diária na quantia abaixo descrita, 
ao servidor identificado, para custeio de despesas 
que se fizerem necessárias para finalidade e objetivo 
desta. 

 
DETALHAMENTO DA VIAGEM 

NOME DO 
SERVIDOR 

Daniela de Araújo Xavier 

MATRICULA Conselheira tutelar       
500407 

QUANTIDADE DE 
DIARIAS 

1/2 (meia) 

PERIODO 04/11/2022 

VALOR R$ 50,00  (cinquenta reais) 

CIDADE 
DESTINO/ESTADO 

Guaraí – Tocantins 

MOTIVO DA 
VIAGEM 

Viagem a cidade de Guaraí 
Tocantins  acompanhar a 
menor R.C.P.C. Com suspeita 
de maus tratos e violência no 
hospital regional de Guaraí. 

 
 Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
 Gabinete do Prefeito Municipal de 
Presidente Kennedy – Estado do Tocantins, em 16 de 
setembro de 2022 
 

JOÃO BATISTA ALVES CAVALCANTE 
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Prefeito Municipal de Pres. Kennedy-To. 
 

 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 53/2022 - DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 49/2022 
 
PROCESSO Nº 557/2022 
CONTRATO Nº 53 / 10 DE NOVEMBRO DE 2022. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PRESIDENTE KENNEDY -TOCANTINS, inscrito no 
CNPJ sob o nº 11.231.208/0001-38 
CONTRATADA: BAIXO PREÇO COMÉRCIO DE 
PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA, inscrito no 
CNPJ sob o nº 41.226.873/0001-02 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
SUPRIR A DEMANDA DE ORDENS JUDICIAIS 
IMPETRADAS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY 
TOCANTINS. 
 
VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 02 (Dois) 
meses, terá início dia 10 de Novembro de 2022 a 31 
de Dezembro de 2022. 
VALOR TOTAL: R$ 5.466,00 (cinco Mil e 
quatrocentos e sessenta e Seis reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
03.10.10.303.2156.2.108. 
BASE LEGAL: PE nº 29/2019 Leis Federais nºs 
8.666/93 e 10.520/02, nos Decretos Federais nºs 
5.450/2002 e 7.892/2013. Observadas as Alterações 
posteriores introduzidas nos referidos diplomas 
legais. 

 

 

LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
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